Si hay gobiernanza, soy a favor


Que uma empresa tenha excelentes administradores é a condição primordial para que sobreviva e prospere no mundo dos negócios. Condição primordial, mas não suficiente. No mundo ultracompetitivo, têm-se destacado as empresas que, além de gestão competente, apresentam um conselho de administração eficiente. Conselho de administração? Sim. Esqueça aquela imagem antiga de conselho, formado por um primo aposentado do fundador da empresa, a cunhada do principal herdeiro que largou o curso de psicologia no terceiro ano, o diretor financeiro da própria empresa e um grande amigo de alguém que ninguém se lembra mais de quem era. O jogo agora é para profissionais. Até o nome está mudando: para diferenciar os novos conselhos, já inventaram o termo governança corporativa.


E esse novo modismo vale alguma coisa? Ora, se vale. Algo entre 1,5% e 2% a mais para os acionistas, segundo uma pesquisa patrocinada National Association for Corporate Directors (Associação Nacional para Diretores Corporativos, de Washington), feita em 275 companhias dos Estados Unidos e da Europa. “Além disso, os fundos de investimento pagam até 115 a mais por companhias que em conselhos profissionais e seguem suas recomendações”, diz o argentino Marcos E.J. Bertín, presidente da International Academy for Quality, uma organização mundial sem fins lucrativos que estuda a qualidade das empresas.


Ah, agora essa história está ficando mais interessante, não é? Pois bem, o que é preciso para um conselho ser bom? Eis as principais características dos membros de conselho, segundo Bertín:

· sólida formação, experiência nas diferentes áreas de administração e conhecimento do setor;

· funções e papéis bem determinados;

· conhecimento atualizado da regionalização e globalização do negócio;

· conhecimento de tecnologia da informação, leis e finanças;

· habilidade para desafiar a gerência, evitando confronto e refreando-se de invadir suas funções;

· personalidade que conquiste o respeito dos pares e dos administradores da empresa;

· habilidade para trabalhar bem em equipe.

“O conselho deve ajudar os executivos a pensar”, diz Bertín. A máxima que os especialistas em governança mais usam para definir o papel do conselho é “nose in, fingers out”, algo como “fuçar, mas sem meter as mãos”.


Essa tendência mundial de profissionalização dos conselhos também está vingando no Brasil, como mostra uma pesquisa feita com 92 grandes empresas brasileiras pela consultoria de contratação de executivos Spencer Stuart. “Nos tempos pré-históricos, uns cinco anos atrás, quando os conselhos não valiam praticamente nada, era comum que fossem formados por amigos e conhecidos do dono da empresa, apenas para cumprir um requerimento legal”, diz Guilherme de Noronha Dale, sócio-diretor da Spencer Stuart. “Agora, com a complexidade e competitividade do mercado, as empresas precisam de conselhos que funcionem.”


Segundo Dale, a primeira evolução em relação aos conselhos antigos foi que as empresas continuaram a chamar amigos, mas amigos com capacitação profissional. Com os processos de fusão e aquisição de empresas, houve outra evolução: os conselhos passaram a representar os vários donos do negócio, muitas vezes com nenhum deles no controle. O terceiro estágio é o do conselheiro puramente profissional, independente, como recomenda o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), criado em 1998 sob inspiração de órgãos similares nos Estados Unidos e na Europa.


Nos últimos três anos, a Spencer Stuart foi contratada cinco vezes para contratar profissionais para conselho. É pouco. Mas a situação do Brasil não está tão defasada assim. “A pesquisa me surpreendeu”, diz Dale. “Esperava que os conselhos brasileiros estivessem muito mais para o lado negativo, na comparação com as recomendações do IBGC, e eles estão mais ou menos no meio da escala”. Entre os lados positivos destacados pela pesquisa da Spencer Stuart, estão:

· 72% dos conselhos têm regras que tornam claras suas responsabilidades e atribuições;

· os conselhos têm em média 6,8 membros – a recomendação do IBGC é de 5 a 9 membros;

· uma minoria (30%) das empresas mantém o presidente-executivo como presidente do conselho;

· o prazo médio de mandato é de 2,6 anos, dentro do recomendado (de 1 a 3 anos);

· apenas 8% limitam a idade dos conselheiros;

· membros do conselho ganham em média 22 300 reais, equivalente a 670 reais/hora de trabalho, o que parece de acordo com a recomendação de pagar ao conselheiro o mesmo que ao principal executivo.

Os pontos negativos são:

· não há hábito de formar comitês específicos;

· em 71% das empresas, os auditores independentes se reportam ao principal executivo ou ao diretor financeiro e apenas em 21% dos casos os auditores se reportam diretamente ao conselho;

· 60% das empresas não têm critério de avaliação do principal executivo;

· apenas 44% dos conselheiros são considerados independentes; um quarto dos conselheiros  são funcionários da empresa; mais da metade das empresas têm membros da família controladora no conselho;

· só 8% das empresas têm programas de orientação de novos conselheiros.
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